
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

CO M ISSÃ O  PERM AN EN TE DE L IC ITA Ç Â O -C P L

ATA DE REG ISTRO  D E PR EÇO S N° 014/2022-SEMAFIPU/PMC 
PR O CESSO  ADMINISTRATIVO N° 025/2022-PMC 
PREGÃO PR ESEN C IA L N° 011/2022-CPL/PMC

O Município de Carolina com sede â Praça Allplo Carvalho, n" 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carollna/MA inscrtc no CNPJ n° 12.081 691/0001-84, tioravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina. neste ato representada por sua Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo Senhora ANORÉIA MOREIRA PESSO A  ANTONIOLLI, RG 
n° 53.698.896-0 - SSP/MA. CPF n” 819.836.383-15 com a mterveniência da Socrctaria Municipal 
do Administração, Finanças, Planejamento o Urbanismo enquanto ORGÃO GERENCIADOR 
RESO LVE registrar os çreços ocs produtos propostos pela empresa ataixo quaMcaaa, doravante 
cenominado BEN EFICIÁRIO  DA ATA. considerando a homologação do PREGÃO PRESENCIAL N’ 
011/2022-CPL/PMC. formalizado nos autos do PRO CESSO  ADMINISTRATIVO N’ 026/2022-PMC 
com fundamento na Lei Federai n" 10 520/2002. Lei Complementar n" 123/2005 alterada pela Lei 
Complemenu, n" 147/2014 e pela Lei Complementar n5 155/2016 Decreto Federal n5 3 555/2000. 
Decreto Federal n° 7 892/2013, aplicando-se subsidiariamente no que couber, a Lei Federal n° 
8 666/1993 e demais normas pertinentes â espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições

C LÁ U SU LA  PRIM EIRA  -  DO O B JE T O  E P R E Ç O S  R EG ISTR A D O S
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por cD,e!o prestações de serviços de Locação de 
Veículos, visando contratações futuras e eventuais destinadas â Prefeitura Municipal de 
Carolina. nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas 
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, carte integrante oeste documento 
independente de transcrição.

BENEFICÍÀRIO DA ATA J, L  COELHO CONSTRUTORA EIRELI_________________
CNPJ: 19.421.196/0001-1~6~ [ FONE/FÂX (99)98223-3519____________________ ~
ENDEREÇO Rua TÍto Coelho n* 205 Centro -  CEP : 65~990-000 -  Riachâo - MA

: E-MAIL jlcconstrutor3l3@ gmail.com____ _________ _ ___ _________________
REPRESENTANTE LEG AL G reysson da Silva Carvalh o _____ ___ ______________
CPF N° 665.068.083-49___________ i RG Nu 113570999-5

| DADOS BANCÁRIOS _______
BANCO 003 -  Banco da 
Amazônia AGÊNCIA 006-0

1 ’
CONTA 070867-0

Item Descrição dos Produtos
j Quantidade I

de j Unidade 
Veiculos i

Quantidade 
de Meses

Valor
Unitário
Mensal

Valor
Total

Mensal
Valor Total 

Anual

o,

Locação veiculo tipo 
camionete com duas 
cabines, com quatro portas, 
sem motorista, capacidade 
para 05 pessoas, tração 
4x4.

.
16 1 Mês

í1 . 1  ...........

12

_ _  ____  „

9 050.CG
: i
’ 44 600.00 1.737.600 0C

VALOR TOTAL | R$1.737.600,00
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6EN5RCIÁRJO DÃTÃTa  NASCIMENTO SÍLVA EMPREENDIMENTOSJÉjRÊLI _
CNPJ 14.794.268/0001-57 " JfÕNÉ/FAX (99[ 98483-Í153______________

“ENDEREÇO Travossa F eiícia no Duarte, n* 2Í_7 Centro - RÍacUfo-
E-MAIL  ̂ nascimentosiivaemDreendlmcnto@qmall.com_____________
REPRESENTANTE LEGAL VÍctor Hugo Nascimento Silva

• MA 3

CPF N“ 038,1 12.813-05
DADOS BAN CÁRIO S''

[R G N «  057672992015-8 —

BANCO 001 Banco do Brasil

Item Descrição dos Produtos

AGÊNCIA 0554-1

SESP/MA

TCONTÀ 60.479-8
Quantidade

do iUnidado 
Veículos

Quantidade 
de Mosos

tipo; 
cabine ,

| Locação veiculo
' camionete com

02 , STnples com duas portas. 
: sem motorista, capacidade 
para 03 pessoas, fração 4x4

10
i

Mês

Valor
Unitário
Mensal

7.725 00

Valor
Total

Mensal
Valor Total 

Anual

77 250.00 527 000.00 I

03
Locação ve.culc tipo passeio 
com quatro portas sem i 
motorista capacidade para i 
0b pessoas______________________[

Mês 12 5 060.C0 : 25 300,00 I 303 600,00 |

VALOR TOTAL j R$1.230.600,00;

! BEN EFICIÍRÍO  DA ATA SERVICO L -  SERVIÇOS DE LIMPEZA E TRANSPORTES LTDA 
• CNPJ 34.777.223/0001-81 I f ÒNE/FAX: (98) >8246-2947
ENDEREÇO Rua Principal n* 124, Centro. CEP: 65.690-000 -  Colinas/MA 

j E-MAIL: alessa l23@ bol.com.br
i REPRESEN TANTE  LEGAL: KALY L  SILVA BIS P O ......~ I  ~

CPF N“ 424.555.883-00
DADOS BANCÁRIOS.

IR G  N*. 070989462019-9

BANCO: 001 -  Banco do Brasil AGÊNCIA: 1312-9 CONTA. 31.751-3

Item Descrição dos Produtos
Quantidade

de
Veículos

Unidade
ValorQuantidade i Unj(irio  

de Meses I Mensal

Valor
Total

Mensal
Valor Total 

Anual

04

Locação veiculo t;po 
camioneie com duas cabines, 
com quatro portas, ar 
condicionado. cambio 
automático, com airbag sem 
motprista capacidade para 05 

jie ssc a s  tração 4x4

02

-------  -

Mès

..... .

|
12 15.150.00 

I

13 300 00 219.600.C0;

05
Locação veiculo t.po 
caminhão 3/4, carrcceria 
aberta, sem motorista

03 . Més
I

12 16 130.00
|

18.570,00
{

222 840.00 |

VALOR TOTAL i R$ 442.440,00
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■ bENEFIClARIO DÃ ÃTA PLANECON SERVIÇÒ3 LTDA
FONE/FAX (99) 3541-0802CNPJ 14.79 G.097/0001-0 3______ _______________________________

ENDEREÇO Rua Vereador Odilon Botelho, n® 115, Sala B, Bairro Fátima. CEP: 65 800-000 - 
r£-MÁH~ planocon.ltda@hotmail.com__________________________ __________________ _____ ______________

Balsis/MA

CPF N’ 816 053 663-15* ~.....“ T R G  N® 1033"234980 GEJUSPC/MA
r d a d o s  BANCÁRIOS !

BANCO- OÒi -  Banco do Brasil AGENCIA C895-8 CONTA 60.399-6
!-------;-------------------------------------
| Item Descrição dos Produtos
I !

Quantidadej Quantidade 
de Unidade deM csej 

Veículos

Valor
Unitário
Mensal

Valor
Total

Mensal
Valor Total 

Anual
Locação de veiculo tipo van 

j 06 Doblô, capacidade para 06 
pessoas sem motorista

j |
02 | Mês 12 6 000 00 12 000 00 144,000.00

Locação de veiculo t.po Van. 
j 07 capacidade para 16 

passageiros sem motorista

i
03 i Mês 12

. J  —  i  ... ..
9 COO 00 27.000.00 324 000.00

Valor Total da Ata de Registro de Preços RS 3.878 640,00 (tris milhões oitocentos e setenta o 
oito mil seiscentos e quarenta reais).

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÀO
2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenameme a presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO  
ADMINISTRATIVO N° 026/2022-PMC e que sâo partes integrantes deste instrumento 
independente de transcrição

a) Termo de Referência.
b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2022-CPUPMC
c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. A presente Ata de Registro ds Pieços e cs eventuais Contratos Administrativos reger-se-âo 
pelas seguintes normas

a) Constituição Federai de 1988,
b) Lei Federal n° 10 520, de 17 de julho de 2002 e subsidianarnente Lei Federal n® 8 655, de 
21 de junho de 1993. bem como suas alterações posteriores.
c) Lei Complementar r.° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n‘ 147 
ce 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155. ce 27 de outubro de 2016
d) lei Federa> n“ 12 527. de 18 de novembro da 20’ 1
e) Decrete Feoerai n® 3 555, de 08 de agosto de 2000.
f) Decreto Federal n® 7 892 de 23 oe janeiro de- 20’ 3
g) Decreto Federal n° 8 533. oe 05 de outubro de 2015
h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos,
i) Instrução Normativa n” 005.'2014-SLTbMPOG. enquanto parâmetro de Soa p'a!tca 
J) demais normas regulamentares aplicáveis a matara
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k) subsidíanamente. cs princípios da Teona Gerai dos Contratos o 3s d «posições de direito 
privado, em especiai a Lei Federal n* 8 078. de 11 ae setembro de 1SS0 tCOdgo de Defesa do
Consumidor)

3.2. Na interpretação. integração aplicação ou em casos ce divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições oca documentos aue a integram deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas
3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolma. segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n* 8 66(5/1993 e demais normas pertinentes as licitações e 
contratos administrativos e subs-diahamenle os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
d sposiçOes de direita privado, em especial a Lei Federal n° 8 078. de 11 de setembro de 1990 
(CCdtgo de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O prazo de vafidade desta At3 de Registro de Preços será de 12 (doza) meses contados de 
sua publ cação vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15 § 3* inciso III, da Lei 
Federal n° 8.656/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federai n3 7 8S2'2013

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTFIATAÇÔES
5.1. O BENEFICIÁRIO obriganse-â a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços assumindo a pallr da sua assinatura o compromisso de atender os serv-ços solicitados 
pela Prefeitura Municipal de Carolina ficando a.rda suje.ta às penalidades cabiveis pelo
descurrprimento de qualquer ce suas Cáusulas
5.2. A Ata de Registro oe Preços não ctriga a Prefeitura Municipal do Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-me facultada a realização de licitação especifica 
para os serviços hipótese em que ficara assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
ccr.trataçõo, desde que a s ja  Proposta atenda ás mesmas condições da licitante vencedora, 
consoante d.spõe o artigo 16. do Decreto Federal n° 7 892/2013

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO 0a presente Ata de Registro ce Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meo de Contrato Administrativo,
respeitado o pnncípio da anualdade previsto no artigo 57 capu!. da Lei Federal n° 8 666/1993
6 .2 .0  BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços sera convocado pelo Gestor da 
ARP/Contrato para retirar a Nota de Empenho Ca Despesa e assinar o Contrato Administrativo, 
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis contados da convocação, sob pena de decair 
o direito a contratação

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato esíabe-ecido no item artencr poderá ser 
pro-rogado por igual período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso 
e desde que ocorra mofivo justificado e aceito pe a Prefeitura Municipal do Carolina

6.3. E facultado á Prefeitura Municipal da Carolma quando c BENEFICIÁRIO nâo comparecer, 
nâo apresenta' todos os documentos de regularidade ex.gidos. recusai-st a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assina1- o Contrato Administrativo cu tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observaca a ordem de classificação, uma na 
falta da outra par a fornecer ç material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas peio BENEFICIÁRIO cu revogar este Pregão maepender-temente da 
aplicação das sanções previstas neste Edita’

6.3.1. £ facultado ao PregoeTO reabrir o ce-tame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando nâo houver opção decorrente ao CADASTRO DE RESERVA
$.3.2. Na sessão ae reabertura do Pregão, o Pregceiro aeverâ negociar diretamente com a 
proponente obedecido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes para q„e 
seja obtido preço melhor
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota da Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceto pel3 Prefeitura Municipal de Carolma
observado o prazo estabelecido no item anterior caracteriza o descjmpr.mento total da 
obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula Onzo ilem
11.2, desta Ata

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO devera ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procjrador com poderes específicos 
apresentando no ato cOp a do instrumento comprobatôno
6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta lic taçâo.
6.6. No ato Ca assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos.

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da UníSo;
b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto a Fazenda Estadual
c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto á Fazenda Estadual.
d) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF,
e) Certidão Negativa de Déb.tos Trabalhistas-CNDT.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PRO CESSO S OE COMPRAS
7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Ôrgâo 
Participante deverá formalizar Processo de Compra' especifico, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicaçáo dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrução dos autos
7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÔRGÁO 
GERENCIADOR, a fim de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados
7.3. A execução das eventuais e futuras ccrtratações sera acompanhada e fiscalizada pelo 
Gestor da ARP/Contrato. nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 3 G66'1993.

7,3.1. Competirá ao Gestor da ARP/Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do ob,eto de tudo dando ciência â autorid3de competente para as medidas 
cabíveis

CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no marcado ou de tato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo â Prefeitura 
Municipal de Carolina. por intermédio do Ôrgao Gerenciador promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO observadas as disposições contidas r.o artigo 65. da Lei Federal n® 3 666/1993
8.2. Guando o pieço inioaimente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supenor ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visanoo â negociação para redução oe preços e sua aoequaçâo 
praticado no mercado
b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido sem aplicação de 
penalidade;
c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negocação,
d) Caso não haja mais cpção no CADASTRO DE RESERVA a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as iiatanies remanescentes p3ra negociação

5
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8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preçcs teg stradcs e o BENEFICIÁRIO  
nào puder cumprir o compromisso o Órgão Geronciador pcderô

a) Convocar os fornecedores integrantes da CADASTRO DE RESERVA pa'3 negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o nove preço a nda é mais vanta,oso à 
Administração, frente aos valores praticadcs no mercado Caso não ha;a mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderô convocar as licitantes 
remanescentes para negociação,
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
casc a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos mcfvos e comprovantes apresentados

8.4. Não havendo êxito nas negocações a Prefeitura Municipal do Carolina deverá proceder â 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO S
9.1. O reg'Stro do preço do fornecedor será cancelado quando

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata,
sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desle se tornar superior àqueles 
praticados no mercado ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput dc artigo 87. da Lei Federal n’ 
8 666/1993 ou no artigo 7°, da Lei Federal n0 10 520/2002

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", “b" e “d" será 
forma!izado por despacho do Ôrgâo Gerenciador da Prefeitura Municipal do Carolina, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa
9.3. O cancelamento do reg.stro nas hipóteses previstas nas alíneas “a ” e "b" acarreta*â, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampía defesa
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado

a) Por razão de interesse publico, ou
b) A pedido do fornecedor

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Pretoitura Municipal de 
Carolina íarâ o devido aposaiamento na Ata de Registro do Proços e informará aos 
BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registre

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÁO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada per órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona"), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão cesde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o art.gc 22 caput do Decreto 
Federal n“ 7 892/2013

10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto â Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento o Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1”. do Decreto Federal r a 7 892*2013
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10.1.2. Caberá ao DENEFICIÁRIO besta Ala de Registro de Preços, observada* as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou r-So do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo comprom-sso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina conforme disoóe o amgo 22, 5 2° do Decreto Federal r. 
7.892/2013
10 1.3. As prestações de serviços adicionais não poderão exceder, por órgão cu entidade a 
50% (cinquenta por conto) dos quantitativos doo itens registrados nesta Ata decorrente deste 
Pregão, conforme o artigo 22. § 3° do Oecreto Federal n° 7 892/2013 alterado ceio Decreto 
Federai n" 9 488/2018
10.1.4. O quant.tativo decorrente das adesões â ata de registro de preços r.âc pocerâ exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata independente do 
número de órgãos nâo part.cipantes que venham a aderir, conforme o art.go 22. § 4o, Co 
Decreto Federal n° 7 892/2013. alterado pelo Decreto Federal n’ 5.488/2018.
10.1.5. Apôs a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Flnança3, 
Planejamento e Urbanismo o ôrgâo nâo participante devera efelivar a contratação solidada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata. conforme o 
artigo 22. § 6°. dc Decreto Federal n" 7 892/2013
10.1.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças. Planejamento e Urbanismo
não responde petos atos praticados no âmbito do ôrgâo participante e do carona.

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
11.1. O descumprimento. totai ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabetoodas, sujeitará 
a CONTRATADA âs sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993
11.2. Conforme previsto no Edital, caso alguma licitante injustificadamente, nâo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro da Preços nâo comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, ou a assinar o Contrato e a Ordem de Serviço ficará sujeita ás seguintes 
penalidades'

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina. pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7° da Lei Federal n° 10.S20/2C02.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor glooai da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

11.3 .0  atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitara a Contratada â aplicação das 
seguintes multas de mora garantida a ampla defesa e o contraditorio

a) Multa moratória d.árta de 0.06% (seis centésimos por cento), incidente soore o valor total 
cos serviços prestados com atraso ate o limite de 10% (dez por cento)
b) Multa moratona diana oe 0,06% (seis cenlesimos por cento) incidente sccre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório Ou que apresentem defe.to de fabricação 
cu impropriedades. até o iirrme de 10% (dez por cento)

11.4. Além da muita aludida no item antenor, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá 
garantida a pièvia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de mexecuçâo total ou parcial do Contrato

a) Advertência
b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobie o valor total do Contrato.
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de cont/atar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
d) Declaração do inidoneldado para l.citar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se|a promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade
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11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a \  ’c ‘ i  ‘ cf poderão ser aplacadas «wjuntamenle com a 
prevista na alínea ‘b '

11.6. Cabera ao Gestor da ARP/Contrato propor a aplicaçáo aas penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição
11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada peía Prefeitura Municipal de Carolína
11.6 .0  valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente
11.9. A licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta nâo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto. nSo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo midõneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no art go 7°, da Lei Federal n° 10 520f2C02,

CLÁU SULA DOZE -  DAS COM UNICAÇÕES
12.1, Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata cu das eventuais e futuras 
contratações, sô produzirá efeitos legais se ptócessada por escrilo medianie protocolo ou outro 
meio de registro que comprove a sua efetivação, nâo sendo consideradas comunicações verb3is.

CLÁU SU LA TR E Z E  -  DA PUBLICAÇÃO
13.1. A Prefeitura Municipal de Carolína fara publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Preços na imprensa oficial

CLÁUSULA CATORZE -  DO FORO
14.1. F íc3 eleito o Foro d3 Just.ça Estadual, ca Comarca de Caroima Estado do Maranhão para 
dirimir toda e qualquer questáo que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das Ordens 
de Fornecimento dela decorrentes
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14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro do Preços ra  
presença das testemunhas abaixo declinadas em 02 (duas) vias de igual tecr, obrigando-sc por 
s i« sucessores para que surta todos os efeitos de d're;to. o que déo por bem, firme e valioso

Carolina/MA. 23 de maio de 2022.

J

ANDRÉIA MOREIRA
Secretária Municipal de Administração,

GREYSSO N  DA SILVA CÁfiVALHO
Representante legal da J. L. COELHO  

CONSTRUTORA EIRELI 
CONTRATADA

VICTOR HUGO ffRSfyMENTO SILVA
Representante legal da NASCIMENTO SILVA 

EMPREENDIMENTOS EIRELI 
CONTRATADA

KALYL SILVA EISPO
Representante legal da SERVICO L -  SERVIÇOS  

DE LIMPEZA E  TRANSPORTES LTDA
CONTRATADA

ÃNGcUO MARCOSCÓORGES O E OLIVEIRA
Representante legal da "PLANECON SERVIÇOS 

LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome: M

, Y . -nQ *<X C 00 CPF: ÍO jVhaW

Nome:Í 2 j . n O ' 6 o 5 - 0 ~ t  :CFF: 00J - i< f )  q i f í r ó b
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